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OBIETO: CONTRATAAO DE PRESTAAO 
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UNWADE AUMINISTRATIVA REQUISITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAçA0 E TRANSPORTE 
DOTAçAO ORçAMENTARIA: 04.122.0037.2.005 - Coordenaçao e Funcionarnento da Secretaria 
Municipal de Administraçao e Transporte 
ELEMENTO 1W DESPESA: 3.3.90.39.00 
FONTE 1W RECURSOS: 1.500.0000.00 - Recursos nâo vinculados de impostos 

1- PREAMBULO 
0 titular da origem desta licitaçao torna püblico, Para conhecimento dos interessados, que a Comissao 
Permanente de Licitaçao, na pessoa do sen Presidente o Sr. Ricardo Wendel Morals Feitosa, nomeado 
pela Portaria n 201/2022, de 03 de Janeiro de 2022, e pelos Servidores: Maria Gardenia Gonçalves 
Feitosa - Membro e José de Sousa Mota - Membro, torna püblico que fará realizar licitaçao na 
modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Global, a contrataçäo de serviços técnicos 
profissionais especializados, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e condiçöes do 
presente Edital e as disposicOes contidas na Lei n° 8.666, do 21 de junho de 1993, Lei Complementar 
01  123 do 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 0 147 de 07 do Agosto do 2014, Lei Federal n 
155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o tItulo WI. 
A da Consolidaçao das Leis do Trabaiho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçoes 
estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissao Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Arneiroz, corn Sede a Praça Joaquim Felipe,15, Centro, Arneiroz, 
Ceará, no dia 08 de Marco de 2022, as 08h30 horas. (HORARIO LOCAL). 

2- DO OBIETO 
2.1 A presente licitaçao destina-se a obtençäo de proposta mais vantajosa Para Administraçäo, relativa 
A CONTRATAçAO DE PRE5TAçAO DE SERVlOS DE ASSESSORIA JURIDICA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAcAO E TRANSPORTE DO 
MUNIC!PIO DE AENEIROZ/CE. 

3- DAS CONDICOES E RESTRICOES LW PARTICIPACAO 

3.1 - DAS CONDIçOES DE PARTICIPAçAO 
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurIdica, devidamente habilitada a 
prestar os serviços objeto desta licitaçAo, na forma do que dispoe o § 2° do art 22 da Lei n° 8.666/93e 
suas alteraçOes posteriores, Decreto Federal n 9  9.412 de 18 de junho de 2018. 
3.1.2 - Os participantes da licitaçAo deverao ser representados no ato licitatório por procurador 
legalmente habilitado. Para tanto, deverá o rnesmo apresentar procuracAo por instrumento pUblico 
(EM CARTORIO) e especifica on particular, esta Ultirna corn firma reconhecida, para o certarne 
ora exposto, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa 
juridica, ata do eleiçao do outorgante, etc.), acompanhado da carteira de identidade COM FOTO 
RECENTE: na hipótese de sócio ou diretor, apresentar docurnento de identidade juntamente corn os 
envelopes de habilitaçao e propostas, mas não incluldos nestes. 
3.1.3 - A participacão na presente Tomada de Preços é facultada a toda e qualquer empresa individual 
ou sociedade regularmente estabelecida no pals, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura 
Municipal do Arneiroz on que atenderem a todas as condiçOes para cadastramento ate o terceiro dia 
ütil anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificaçao no objeto 
desta Licitaçao e que satisfaça a todas as exigências do presente Edital de Tomada de Preços e seus 
anexos. 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRACA JOAQUIM FELIPE 15. CENTRO. ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



- 

777=7 	 7777777' 

1 i 

rjj fflLHA:' 	z 

3.2.1.0 Empresário: 	 \ 
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de 
Extrajudicial on, ainda, em fase de Dissoluçao on Liquidaçao, conforme a Lei flQ  11.101/2005; 
b) Apenado corn suspensão temporária de participaçào em licitaçao e impedimento de Contratar corn a 
Adrninistração PIb1ica em qualquer de suas esferas; 

3.2.2. A Empresa: 
a) Consorciada sob nenhuma forma; 
b) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperaçâo Judicial on 
Extrajudicial on, ainda, em fase de Dissoluçâo oq Liquidação, conforme a Lei nQ 11.101/2005; 
c) Declarada inidônea de acordo corn o previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal n 2  8.666/93 por 
Orgao on Entidade da Adrninistraçao Püblica Direta on Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual on 
Municipal, e que nâo tenha sua idoneidade restabelecida; 
d) Suspensa de Licitar e Contratar corn o Municipio de Arneiroz, e/on cam a Administração Püblica em 
qualquer de suas esferas; 
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais on Técnicos, Membros de Conselho Técnico, Consuitivo, 
Deliberativo on Administrativo on Sócio, pertençarn, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo 
grupo, on em mats de uma Empresa, que esteja participando desta licitaçäo on sejam Funcionários, 
Empregados on ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Arneiroz - Estado do 
Ceará; 
e.1) Caso constatado, ainda que a posterior!, tat situaçao a empresa licitante seth desqualificada, 
ficando esta e seus representantes incursos nas sançOes previstas no Art. 90 da Lei n 2  8.666/93; 
f) Cuja atividade social não seja pertinente e compativel corn os objetos deste Edital; 
32.3. 0 autor do Termo de Referência on Executivo, Pessoa Juridica, exceto na condição descrita no 
§1, Art 9 2  da Lei n° 8.666/93 e suas alteraçöes. 

3.3 - DA PARTICIPAçA0 DAS MICRO EMPRESAS F EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
3.3.1. Serao consideradas Microempresas-ME's on Empresas de Pequeno Porte-EPP's a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o Art. 966 da Lei n 9. 10.406/2002, 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis on no Registro Civil de Pessoas JurIdicas, 
na forma prevista na Le! Complementar n 2  123, de 14/12/2006 e Lei Complernentar n° 147, de 
07/08/2014. 
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP on Microempresa-ME, 
amparadas pela Le! Cornplementar n 2  123, de 14/12/2006, deverao observar o Art. 43 daquele 
diploma, apresentando, na fase de habilitaçao, toda a docurnentaçao adiante exigida, ainda que corn 
restriçôes. 
3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na cornprovação da regularidade fiscal e trabalhista, seth 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias üteis, cujo terrno inicial corresponderá ao rnornento ern que o 
proponente for dectarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual perlodo, a critério da 
Comissao de Licitaçao, para a regularizaçao da documentaçao, pagamento on parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais CertidOes Negativas on Positivas corn efeito de Certidao Negativa. 
3.3.3. A nao-regularizaçao da docurnentaçao, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital, 
implicará decadência do direito a contrataçâo, sern prejuIzo das sançöes previstas no Art 81 da Lei n 9. 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar por ordern de classificação 
os rernanescentes, na ordern de classificaçao, Para a assinatura do Contrato, on revogar a licitaçao. 
3.3.4. A dispensa de verificaçâo da regularidade fiscal na fase de habiitaçâo näo traduz dispensa da 
documentaçao referente a situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte-EPP on 
Microernpresa-ME, apenas postergando essa verificaçao para o momenta da celebraçâo do Contrato, 
observando-se oArt. 42 da Lei Compternentar n° 123, de 14/12/2006. 
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Estarao impedidos de participar desta licitaçao: 
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3.3.5. Na presente licitaçao será assegurada como critérlo de desempate a preferência cIç'ntrataça 	£' J 
para as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo corn a Art S° Deczt 	O / 
n2  6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipóteses, havendo empate, este será resolvido por s'eyteici,nosj 
termos da Lei n2  8.666/93. 	 . -- 
3.3.6. Relativarnente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempresa-ME, considera verificado 
empate DOS casos estabelecidos pelo fixado no §1 9  do Art 5 2  do Decreto ng 8.538, de 06/10/2015. 
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complernentar n° 123/06 e 
dernais alteraçoes (Lei Complernentar n 2  147 de 07 de agosto de 2014), deverá apresentar, na fase de 
habilitaçäo, Declaraçao expedida pela Junta Cornercial, comprovando a condiçdo de Microempresas-
ME's e Ernpresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadrarnento em urn dos dois regimes 
on Certidâo expedida pela Junta Cornercial, tambérn comprovando tal condição. Quando a Certidao nao 
estiver corn indicaçäo de prazo de validade sera' considerado o prazo de ate 90 (noventa) dias, a contar 
da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a informaçao 
constante na declaraçao/certido da Junta Comercial será analisada em conjunto corn o que se 
dernonstra nos demais documentaçöes de habilitaçäo, corno o Balanço Patrimonial. 
3.3.7.1. 0 enquadrarnento de urna ernpresa corno Microernpresa on Ernpresa de Pequeno Porte, 
conforme reza a LC 123/2006, é feito corn base na receita bruta auferida ern cada ano-calendario, 
sendo responsabilidade da ernpresa proceder an seu devido enquadramento on desenquadramento. 
3.3.7.2. Será, portanto, critério de desclassificaçao (ern caso de Licitação Exciusiva) ou de nao 
utilizaçao dos beneilcios legais, empresa que apresente Declaraçao/Certidao Simplificada da Junta 
Comercial que declare o enquadramento da empresa corno ME/EPP e sua Docurnentaçâo de 
Habilitaçao Econômico-Financeira nâo se coadune corn tal condiçao. Casos excepcionais poderao ser 
devidarnente justificados através de documentaçao, a ser analisada pela Cornissao de LicitaçAo. 

Paragrafo Prirneiro: Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida par procuração poderá 
representar nesta licitaçâo mais de urn licitante. 

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitaçao se efetivará rnediante a apresentaço, na data, 
hora e local expressarnente indicado no Aviso de LicitaçAo, e no preàmbulo deste cdital, da 
Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissâo Permanente de 
Licitação. Nao será aceita, em qualquer hipotese, a participaçao de licitante retardatário, exceto corno 
ouvinte. 

Paragrafo Terceiro: Quem prestar declaraçao falsa no documento de que trata os itens anteriores, 
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislação. 

Parágrafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar as envelopes de habilitaçao e proposta 
cornercial, deverao ser representados no ato par procurador legalmente habilitado de procuraçäo 
especifica püblica ou particular (AMBAS COM A NUMERAçAO DO CERTAME), esta tiltirna corn 
firma reconhecida, cOpia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM 
FOTO RECENTE; na hipótese de sócio ou diretor, cOpia autenticada do ato constitutivo acornpanhado 
da carteira de identidade COM FOTO RECENTE. Nenhurna pessoa, natural on jurIdica, ainda que 
rnunida por produração poderá representar nesta licitaçao rnais de urn licitante no ato do protocolo. 

4-BA HABILITACAO 
4.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste 
certarne, expedido pela Prefeitura de Arneiroz, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade 
do objeto da licitaç&o; 

4.1.1- Habilltaçao lurIdica: 
4.1.1.1 -Ato constitutivo, estatuto on contrato social em vigor e todos as aditivos on a ultimo aditivo 
consolidado, devidarnente registrados, em se tratando de sociedades cornerciais on a Registro 
Cornercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade par açOes, acompanhado da ata da 
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assemblela que elegen seus atuals administradores. Em se tratando de sociedades civi ,lid&içao do4& z 
ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercIcio; 	 r 
4.1.1.2 -Cópia cia CEDULA DE IDENTIDADE E CPF, dos Sécios-Administradores ou Jd titubr 
empresa. 	 - - 	- 

4.2. Regularidade Fiscal: 
4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoaJurIdica (CNPJ); 
4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal on estadual, relativo ao dornicilio on 
sede do licitante, conforme a caso; 
4.2.3. Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicflio on sede 
do licitante, on outra equivalente na forma da Lei; 
a) A comprovaçâo de regularidade para corn a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidao 
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federals e a DIvida Ativa da União, emitida nos moldes da 
Portaria Conjunta PGFN/RFB 115 1.751, de 02.10.2014. 
b) A cornprovação de regularidade para corn a Fazenda Estadual deverá ser feit.a através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual. 
c)A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidao 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 
4.2.4. Prova de regularidade junta ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), dernonstrando 
situaçâo regular no cumprimento dos encargos sociais instituldos por Lei; 
4.2.5. Certidão negativa de débitos trabalhistas(CNDT), dajurisdiçao da sede on filial do licitante. 

4.3 - puallflcacao Tédnica: 
4.3.1 - Atestado de capacidade técnica ernitido por pessoa jurIdica de direito püblico on privado, corn 
firma do ernitente reconhecida em cartório que comprove que a licitante tenha prestado on esteja 
prestando serviços de natureza e espécie condizentes cam o objeto desta licitaçao, especificadas no 
termo de referência. 
4.3.2 - Cornprovação do (a) LICITANTE possuir ern seu quadra perrnanente, na data prevista pan 
entrega dos docurnentos, 01 PROFESSIONAL: 
a) 01 urn(a) Advogado(a), devidamente inscrito e ern situaçäo regular junto a Ordem dos Advogados 
do Brasil - OAB, que deverá ser comprovada através de certidao emitida pela referida instituição e 
dentro do prazo de validade. 
4.3.3- 0 vinculo do(s) profissional(is) acirna exigido(s) poderá ser comprovado do seguinte modo: 
a) SE SOCIO, através de cópia do Contrato social e aditivos, se houver, devidamente registrado (s) na 
Junta Comercial, on entidade equivalente; 
b) SE EMPREGADO, através de cópia da Ficha on Livro de Registro de Ernpregado e da Carteira de 
Trabalha e Previdéncia Social; 
c) SE CONTRATADO, através de cantrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste 
certame, assinado e cam firma reconhecida das partes. 

4.4 - Oualiflcaçäo Econômico - Financeira: 
4.4.1- Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis (DRE) do ñltimo exercicia social, já exigIveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes on balanços provisórios, podendo ser atualizados par indices oficiais 
quando encerrados ha mais de 03 (três) rneses da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinadas por contabilista registrado no CRC (Canselho Regional de Contabilidade),bem como par 
sócio, gerente on diretor. 
4.4.1.1- A licitante corn menus de 1 (urn) ano de existência apresentará balanço de abertura, 
devidamente registrado. 
4.4.2-Certid5o Negativa de Falência, Concordata, RecuperaçAo Judicial on Extrajudicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Saciedade Simples apresentar 
Ceftido Negativa dos Distribuidores CIveis, corn data nâo superior a 30 (trinta) dias de sua emissãa, 
quando não for expresso sua validade. 
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4.5 -Demais Documentos Necessanos Para a Habihtacao: 	 - 40) 
4.5.1 - Declaraçao de que a licitante tern concordância corn os termos do edital(ANEXO IV); 	

,...-. - 

4.5.2- Declaraçao formal de que a licitante não possui rnenores trabaihando conforrne deterththwb 
inciso XXXIII, art. 79  da Constituiçao Federal(ANEXO V); 
4.5.3 - Declaraçâo do licitante do quo inexiste quaisquer fatos irnpeditivos(ANEXO VI); 
4.5.4 - Em se tratando do Microemprosa ou do Empresa do Pequono Porte, nos terinos das Leis 
Complernentares n 2 123/2006 e 147/2014, Para quo essa possa gozar dos benefIcios previstos nos 
arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentaçào de declaraçao expressa da licitante constando 
que se enquadra nas referidas condiçOes, conforme reza o § 22, do art 13 do Decreto Federal if 
8538/2015, de 06 de outubro de 2015 (ANEXO VII). 
4.55 - A licitante deverá fornecer a tItulo de inforrnaçao, nürnero de telefone, fax, e pessoa de contato, 
preferencialmente local. A auséncia desses dados não a tornará inabilitada 

Parágrafo Primeiro: Todos as docurnentos apresentados para a habilitação deverão estar em name 
do licitante, corn nñrnero do CNPJ/MF e, preferencialmente, corn o endereço respectivo; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for rnatriz, todos as docurnentos deverao estar corn o nñmero do 
CNPJ da rnatriz, ou se o Ilcitante for urna filial todos as documentos deverao estar corn o nürnero do 
CNPJ da filial, exceto quanta a certidâo quanta a certidâo de débitos junto a Receita Federal, par 
constar no próprio documento que 6 valido tanto Para a matriz e filiais, bern assirn quanta an 
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando a licitante tenha o recoihimento as encargos 
centralizado, devendo desta forma apresentar docurnento comprobatOrio da autorização para a 
centralização; 

Parágrafo Terceiro: Se a licitante for a rnatriz e a fornecedor da prestaçâo dos serviços for a filial, as 
docurnentos deverâo set apresentados corn o nürnero do CNPJ/MF da rnatriz e da filial 
sirnultanearnente; on serão dispensados da apresentação de documentos corn a nürnero do CNPJ/MF 
da filial aqueles docurnentos que, pela própria natureza, forern ernitidos somente ern name da rnatriz; 

Parâgrafo Quarto: A falta de qualquer docurnento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu 
vencimento; a ausência das cópias xerografadas devidarnente autenticadas, on a ausência das vias 
originals para a autenticação pela Cornissâo Perrnanente do Licitaçâo, ou a falta da publicaçao da 
imprensa oficial; a apresentação de docurnentos de habilitaçao fora do envelope lacrado e especIfico 
(Envelope A) tornará a ernpresa respectiva será inabilitada do presente certarne, sendo-Ihe devolvido 
o (Envelope B). 

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaraçao falsa no dacurnento de que trata as itens anteriores, 
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislaçäo. 

Paragrafo Sexto: quando qualquer docurnento ernitido estiver sern prazo de validade, será 
considerado que o rnesrno terá validade de 30 (trinta) dias. 

Paragrafo Sétimo: As autenticaçOes poderao ser feitas no Departarnento de Licitaçöes, pela própria 
presidente da Cornissão de LicitaçOes, corn ate 01 (urn) dia de antecedência a data da sessäo inaugural, 
daso8hAsl2h. 

Parágrafo Oitavo: 0 documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o 
certificado de autenticidade quando for o caso. 

Paragrafo Nono: A licitante quo pretenda se utilizar dos benefIcios previstos nos artigos 42 a 45 da 
Lei Cornplernentar n° 123, de 14 de dezernbro de 2006, deverá apresentar no Envelope da 
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Documentaçao de Habilitaçäo, além de todos as documentos acima elencados, 
que se enquadra coma Microempresa on Empresa de Pequeno Porte. 

Paragrafo fléchno: 0 licitante que deixar de apresentar as documentos de habilitaçao e 
fase de habilitaçao on que o fizerem em desacordo corn as normas deste edital, será 
automaticarnente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para coir 
desses documentos, salvo o disposto no § 30 do artigo 48 cIa Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serâo 
devolvidos, devidamente lacrados, as envelopes contendo as Propostas de Preços. 

4.6- Os documentos acima referidos deverao ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da 
proposta, tendo no seu frontispicio as seguintes dizeres: 

A 
COMISSAO PERMANENTE BE LICITAçAO 
PREFEITURA MUNICIPAL BE ARNEIROZ 
TOMADA DE PREç0s N° 2022.02.15.1 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAAO 
PROPONENTE: 

5- BA PROPOSTA DE PRECOS 
5.1 - As propostas de preços serâo entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as 
seguintes indicaçöes: 

A 
COMISSAO PERMANENTE BE LICITA(AO 
PREFEITUEA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 
TOMADA BE PREOS N° 2022.02.15.1 
ENVELOPE "13" - PROPOSTA BE PREOS 
PROPONENTE: 

5.2. - Somente serAo abertas e Iidas, na presença dos interessados, as propostas dos licithntes 
previamente habititados nos termos deste Edith!, a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa, de 
forma a nâo conter foihas soltas, sem emendas, rasuras on borrOes, contidas em invólucros opacos 
fechados e lacrados de forma tat que tome detectável qualquer intento de violaçào de seu conteüdo, 
especificando o Objeto de forma clara e inequivoca, e ainda contendo; 
5.3 - A razão social e o nümero do CNPJ; 
5.4. lndicaçao do name e nümero do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento; 
S.S. Preços unitário e total, expressos em algarismo e par extenso, de forma clara e precisa, lirnitado 
rigorosamente ao objeto desta licitaçâo, sem alternativas de preços ou qualquer outra condiçAo que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
5.6. Em caso de divergencia entre as preços unitário e total, será considerado o prirneiro e entre as 
expressos em algarismo e par extenso, prevalecerá o ültimo; 
5.7 - 0 prazo de execuçäo do objeto contratual será para de 12 (doze) meses, e, deverá ser contada da 
data de emissäo da Ordem de Serviço; 
5.8. - 0 prazo de validade da proposta será de no mInimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da entrega das propostas; 
5.9. Estao incluldos todos as custos e despesas, tais coma: impostos, taxas, fretes e outros. 
5.10- Na conduçao e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, critério on fator 
sigiloso, secreto, subjetivo on reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos 
princIpios on o julgamento equitativo da licitaçAo. 
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5.11- Nao se considerará qualquer oferta de vantagens nào estabelecida neste 	 5 
financiarnento subsidiado on a fundo perdido, nem preço on vantagem baseada nas ofertd \cQbs demais e 
licitantes. Bern corno flO se adrnitirá Proposta de Preps que apresente preps unitárid,'gfi.ThO 
totals on global simbólicos, irrisórios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexequiveh, - V 
5.12- Para auxiliar na análise, avaliaçao e cornparação das Propostas de Preps, a 
Permanente de Licitaçào poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar neccssário a 
respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos preps unitários. A solicitaçAo e a resposta 
deverAo ser feitas por escrito (carta, e-mail, telegrama ou fac-sImile). E vedada a alteraçâo do prep ou 
substància da Proposta de Preps. 
5.13- As Propostas de Preps que atenderem ern sua essência aos requisitos do Edital e seus Anexos 
serâo verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma: 
a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor pdr extenso. 
b) Erro de multiplicaçao do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado mantendo-
se o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto. 
c) Erro de adiçAo: seth retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma. 
5.14- Se o licitante nao aceitär as correçöes feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preps 
seth rejeitada e desciassificada. 
5.15- Após a análise das Propostas de Preps, serâo desciassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, 
e 48, incisos I e II, da Lei n 9  8.666/93, as Propostas que: 
a) Não atenderem as exigências contidas neste certame. 
5.16 - No caso de empate das Propostas: 
5.16.1- Seth assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação Para as 
Microernpresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 52  do Decreto n 
6.204, de 05/09/2007. Entende-se por empate aquelas situaçOes em que as Propostas apresentadas 
pelas mesmas sejam iguais ou superiores ern ate 10% (dez por cento) a Proposta de menor valor 
(ernpate ficto), desde que o rnelhor preço não seja de uma ME ou EPP. 
5.16.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificaçao das Propostas, proceder-
se-a da seguinte forma: 
a) A Microempresa-ME on Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bern classificada seth comunicada via 
contato telefônico ou e-mail eletrônico pela Comissâo Julgadora do certarne sobre o empate, e poderá 
apresentar Proposta de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas após solicitaçâo da Cornissao Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser apresentada 
em papel tirnbrado, de forma clara e precisa, nao podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou 
entrelinhas, assinada pelo licitante on seu representante legal, devidamente identificado. 0 nao 
cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação; 
b) Se a ME on EPP, convocada na forma da alInea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior a de 
menor prep, será facultada, pela ordem de classificaçâo, as demais ME e EPP, a apresentação de nova 
Proposta, no prazo e na forma prevista na aimnea "a" deste item. 
c) Sc houver duas on mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato püblico 
para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma 
das alineas anteriores. 
5.16.3- Se nenhurna ME on EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP 
participante, perrnanecerá a classificaçâo inicial e será considerado vencedor do certame o licitante 
detentor da Proposta originalmente de rnenor valor. 
5.16.4- Procedida a classificaço e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preps, e nâo 
for o caso de utilizaçAo da preferência do subitem anterior, o desempate far-se-6 obrigatoriamente 
através de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2 9  do Art. 32  da Lei n2  8.666/93, em ato 
püblico, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a serem 
definidos pela Comissao Permanente de Licitaçâo. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, 
sern que cornpareçarn todos os convocados, o sorteio seth rea!izado a despeito das ausências. 
5.17- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administraçao poderá utilizar-se da previsão 
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal n 8.666/93. 
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5.18- A proposta apresentada devera coifler assmaturas do represente da empresa, eni 	1has,72z 
dando ciência que os rnesrnos assinam em conjunto. 	 El 
5.19- Após apresentaçAo da proposta comercial não caberá desistência, sob pena d 	Jieaçq d 
puniçOes previstas na Cláusula - "DAS SANOES ADMINISTRATIVAS". 	 wica 

N veiv 
6- DO PROCESSAMENTO DA LICITAçAO 

6.1 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitaçao e proposta de preço será 
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços; 
6.2 - Recebidos sirnultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS 0€ JIABILLTAçAO e "B" 
PROPOSTA DE PREç0S, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes a documentaçao; 
6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitaçao, para análise, e para serem rubricados 
pela Comissao e pelos licitantes presentes; 
6.4 - Em seguida ao exame realizado na docurnentaçâo, será divulgado o resultado da habilitação; 
6.5 - Divulgado o resultado da habilitaçào, a Cornissao de Licitação, após obedecer ao disposto no art. 
109, inciso I, alInea "a" da Lei de LicitaçOes, fará a devoluçâo aos inabilitados de seus envelopes 
propostas lacradas. 
6.6 - Após a fase de habilitaçào, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissao de Licitaçao; 
6.7 - E iniciada a fase de Julgamento das Propostas, corn a abertura dos envelopes propostas dos 
licitantes habilitados, que serão exarninados e rubricados pela Comissao e Licitantes presentes; 
6.8 - Dar-se divulgacao do resultado do julgamento das propostas e observâncià ao prazo recursal 
previsto no art 109, inciso I, aimnea "b", da Lei no 8.666/93 e alteraçOes posteriores; 
6.9 - Será law-ada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame; 
6.10 - E facultada a Comissâo de Licitação on autoridade superior, em qualquer fase da licitaçao, a 
prornoçAo de diligência destinada a esclarecer on a complementar a instruçâo do processo, vedada a 
inclusäo posterior de docurnento on inforrnação que deveria constar originalmente da proposta; 
6.11 - Caso todos os licitantes estiverern presentes no procedirnento licitatório, e, tanto na fase de 
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal, 
desistência esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Cornissão e por todos os 
participantes do certame, poderá se passar da Fase de l-labilitaçao para a Fase de Julgamento dos 
Propostas na rnesrna sessâo; 
6.12 Não havendo possibilidade de apreciaçâo irnediata da docurnentaço no dia marcado para a 
abertura do certarne, a Cornissào suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgaçao do 
resultado da habilitaçao. 

7- DO CRITERIO DE JULGAMENTO 
7.1- A presente licitaçäo será julgada pelo critério, MENOR PREO GLOBAL. em consequência, no 
julgamento das propostas, a Comissao de Licitaçao observará apenas o preço proposto das empresas 
habiitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço Global, ressalvado o Art. 48 da Lei 
8.666/93. 
7.2- Seräo desciassificadas as propostas: 
7.2.1- Que não atenderem as especificaçoes da Tomada de Preços; 
7.2.2- Que apresentarem preços irrisórios, de valor zero, on preços excessivos, inexeqUiveis, on preços 
incompatIveis corn a realidade rnercadológica; 
7.2.3- Näo seth considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tornada de Preços, nem 
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as exceçOes previstas no § 30 
do art 44, da Lei de Licitaçoes; 
7.2.4- No caso do empate entre duas on mais propostas, como critérlo de desempate será assegurado 
preferência a empresa nacional; 
7.2.5- Permanecendo o empate, a classificaçao se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer 
outro processo. 

B - DA ADIUDICACAO 
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8.1-0 objeto da licitaçào será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante WitJth 
firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Arneiroz. 0 adjudicatário tern o prazo de 
para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse urn. 	 .. 
8.2-Quando a licitante adjudicatária no curnprir as obrigaçOes constantes deste edital e 
Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, e facultada a Prefeitura Municipal de Arneiroz convIaaf 
segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar 0 contrato ins mesmas condiçöes da 
primeira colocada, inclusive quanto ao preco, on revogar a licitação. 

9-DO CONTRATO F DAS SUECONTRATACOES 
9.1- Seth celebrado instrumento de Contrato, de acordo corn o Art 10 da lei 8.666/93 e em 
conformidade corn a rninuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo 
de OS (cinco) dias, a partir da data da convocaço encaminhada a licitante vencedora do certame; 
9.2- A recusa injustificada do adjudicatârio em assinar o "Terrno de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprirnento total da obrigaçâo, ficando sujeito as penalidades 
previstas na Lei n° 8.666/93 e alteraçOes posteriores; 
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos 
(se houver), bern como os demais elementos concernentes a licitaçâo, que servirarn de base ao 
processo licitatOrio; 
9.4- 0 prazo de convocação, poderá ter uma ünica prorrogação corn o rnesmo prazo e condiçOes 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordern de classificação estabelecida 
pela Comissao, para faz&-lo em igual prazo e nas mesrnas condiçOes propostas pelo primeiro colocado, 
on revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores. 
9.5 - E facultativo a administraçao celebrar o "Termo Contratual", podendo substitul-lo por outros 
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de ernpenho de despesa, ordem de execução do 
serviço. 
9.6 - Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certarne. 
9.7 -Não será permitida em hipótese subcontrataçao para os serviços objeto deste certame. 

10- DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execuçào do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordern de Serviço. 
10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçOes necessárias ao pleno cumprirnento das 
obrigaçOes decorrentes do Terrno Contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certarne, 
consoante estabelece a Lei Federal nn 8.666/1993 e suas alteraçOes. 
103. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá on justificará de imediato. 
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
10.5. Efetuar os pagarnentos devidos a CONTRATADA nas condiçOes estabelecidas neste contrato. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrurnento. 
10.7. Exigir o curnprimento de todos os comprornissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeicoes, faihas on irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, docurnentação que cornprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabaihistas, fiscais e cornerciais decorrentes da 
execuçào deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalizaçao, em conformidade com o art 73, 11, da Lei n 2  8.666/93. 

11- DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 
11.1-Executar os serviços de conformidade corn as condiçôes estabelecidas neste Edital, no Terrno 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 
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11.2- Manter durante toda a duraçâo do contrato, em compatibilidade corn as obrigaç4ejathirdas-
todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na Iicitaçao; 	 \ U- 
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades aptlà?1Ia 
Contratante; 	 \ 
11.4- Arcar corn eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocadbs-per 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do 
objeto contratual; 
11.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assurnindo total responsabilidade por 
quaisquer danos on falta que venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura 
Municipal de Arneiroz solicitar a substituiçao daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
11.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que näo se 
prejudiquem o born andarnento e a boa prestaçâo dos serviços; 
11.7-Facilitar a ação da FISCALIZAçAO na inspeçâo dos serviços, prestando, prontamente, os 
esciarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
11.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, rnesrno no case de ausência on omissão 
da FISCALIZAcAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos on fatos lesivos aos seas interesses, 
que possarn interferir na execuçâo do Contrato, quer sejarn eles praticados per empregados, prepostos 
on rnandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel observância das normas 
emanadas das autoridades cornpetentes e das disposiçoes legais vigentes; 
11.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sern consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer docurnentos on informaçoes especificadas no 
parágrafo anterior, a nào ser para fins de execuçâo do CONTRATO; 
11.10- Pagar seas empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta on indiretamente, incidam sobre a prestaçAo dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçôes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolurnentos, 
seguros de acidentes de trabaiho etc, ficando excluIda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz per eventuais autuaçOes administrativas e/ou judiciais urna vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, corn referência as suas obrigaçöes, não se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
11.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçao referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
11.12-Responder, pecuniariamente, per todos os danos e/ou prejuIzos que forem causados a Uniao, 
Estado, MunicIpio on terceiros, decorrentes da prestaço dos serviços; 
11.13 Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade corn as obrigaçöes por ele 
assurnidas, todas as condiçöes de habilitaçâo e qualificaçao exigidas na licitação; 
11.14 - Todo material e/ou equiparnentos necessários a realizaçao dos serviços serão de 
responsabiidade da Contratada, bern como todas as despesas corn alimentaçao e deslocamentos 
necessários para a prestação dos serviços; 
11.15 - Seguir plena e fielmente as especiflcaçöes contidas no Terrno de Referenda - ANEXO I. 

12- DA DuRAçAO DO CONTRATO 
12.1- 0 Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a 
sua duraçäo prorrogada per iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate o lirnite de 60 
(sessenta) meses, nos cases previstos de acordo corn o art. 57 e incisos da lei Federal n 2. 8.666/93, e, 
corn vantagens junto a PMA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao 
seu objeto. 
12.1.1. A Contratada näo tern direito subjetivo a prorrogação contratual. 
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realizaçao de pesquisas de preços de mercado 
on de precos contratados per outros órgãos e entidades da Administração Püblica, visando a assegurar 
a rnanutenção da contrataçflo rnais vantajosa pan a Adrninistraçao, em relação a realizaçâo de urna 
nova licitação. 
12.3. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando: 
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12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar corn a AdrnlJrthiWuiosEi ~ FrI 
termos do artigo 87, inciso III, da Lei no 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônç&ara Iicit 	£) 
on contratar corn a Adrninistraçao PUblica, enquanto perdurarem os efeitos; \ . Iur!a i5/ 
12.3.2. A Contratada nao mantiver, em compatibilidade corn as obrigaçöes assurnida\to4asarj 7' 
condiçOes de habilitaçâo e qualificaçao exigidas na licitação; 
12.3.3. A Contratada nao concordar corn a elirninação, do valor do contrato, dos custos fixos on 
variáveis nAo renováveis que já tenham sido pagos ou arnortizados no prirneiro ano de vigência da 
contrataçâo; 
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser prornovida rnediante celebraçao de termo aditivo. 

13-DO REAIUSTAMENTO BE PRECOS 
13.1. Será adrnitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de vigéncia 
igual on superior a 12 (doze) rneses, desde que observado o interregno mInirno de 01 (urn) ano, 
rnediante a aplicaçâo do Indice Nacional de Preços ao Consurnidor Arnplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei 
n2  8.666/93, art 65, §1 9. 
13.2. 0 interregno rnmnimo de 01 (urn) ano será contado: 
a. Para o primeiro reajusté: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do 
Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao prirneiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 
ñltirno reajuste ocorrido on precluso. 
13.3. 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente a data ern que se completou o côrnputo do interregno rninimo de 01 (um) ano, on na data 
do encerrarnento da vigência do contrato, caso näo haja prorrogação. 
13.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste ternpestivamente, dentro do prazo acirna fixado, 
ocorrerá a preclusao do direito ao reajuste. 
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apes o 
decurso de novo interregno rninirno de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
13.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo Indice de 
reajuste adotado, a Contratada devera solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação 
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tao logo seja divulgado o novo indice, sob 
pena de preclusao. 
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se 0 seguinte: 
a.A partir da data em que se cornp!etou o côrnputo do interregno rnInimo de 01 (urn) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sern prejuIzo da contagern de periodicidade 
para concessâo dos próximos reajustes futuros; 
13.5. A decisäo sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo rnáximo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitaçao da Contratada. 
13.6. Os reajustes serão formalizados por rneio de apostilamento, exceto quando coincidirem corn a 
prorrogaçâo contratual, caso em que deverao ser formalizados por aditamento ao contrato. 

14- BA FORMA BE PAGAMENTO 
14.1. 0 prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçâo 
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
14.2. 0 pagarnento sornente será efetuado apOs o "atesto", pelo servidor cornpetente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detatharnento dos serviços executados. 
14.2.1. 0 "atesto" fica condicionado a verificaçao da conforrnidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada corn os serviços efetivarnente prestados. 
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos docurnentos pertinentes a 
contratação, ou, ainda, circunstãncia que irnpeça a liquidaçao da despesa, o pagamento ficará pendente 
ate que a Contratada providencie as rnedidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a cornprovação da regularizaçao da situaçâo, näo acarretando qualquer onus Para a 
Contratante. 
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14.4. Serâ efetuada a retenção on glosa no pagamento, proporcional a irregularidade vrwtc/nite' 
prejuIzo das sançöes cabIveis, caso se constate que a Contratada: S 
14.4.1. Nao produziu as resultados acordados; 	 cr 	If') 
14.4.2.Deixou de executar as atividades contratadas, ou nAo as executou corn a qualidadejnipiq0 T, exigiva; 
14.5. Antes do pagarnento, a Contratante rcalizará consulta para verificar a rnanutenção das condiçUes 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagarnento. 
14.6. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agenda e estabelecirnento bancário indicado pela Contratada, on por outro meio previsto 
na legislaçâo vigente. 
14.7. Seth considerada corno data do pagamento a dia em que constar coma ernitida a ordern bancária 
para pagarnento. 
14.8. A Contratante nâo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
14.9. Nenhurn pagarnento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçoes, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecirnento. 
14.10. Na hipétese de sobrevirem fatos imprevisiveis, on previsiveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou irnpeditivos da execuçäo do ajustado, on ainda, ern caso de força rnaior, 
caso fortuito on fato do prIncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedirnento administrativo onde reste dernonstrada tal situaçao, e antes de 
recebida a ordern de fornecirnento, ser restabelecida a relaçao que as partes pactuaram inicialrnente 
entre os encargos do contratado e a retribuiçao da Administraçao para a justa rcmuncraçâo do 
fornecirnento, objetivando a rnanutençäo do equilibrio econérnico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n. 2  8.666/93, alterada e consolidada. 

15- DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS 
15.1. 0 Iicitantc que ensejar o retardarnento da execução do certarne, nâo mantiver a proposta, falhar 
on fraudar na execuçäo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçao falsa on corneter 
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar corn a Adrninistraçäo, pelo prazo de ate os (cinco) anos, enquanto perdurarern os motivos 
determinantes da punição on ate que seja prornovida a reabiitaçao perante a própria autoridade que 
aplicon a penalidade, scm prejuIzo das rnultas previstas no edital c no termo de contrato e das dernais 
corninaçOes legais. 
15.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecuçâo total ou 
parcial do contrato, erro de execuçâo, execuçâo imperfeita, mora de execução, inadirnplernento 
contratual on não veracidade das inforrnaçöes prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sançäo de que trata a inciso I do art. 87, da Lei nY 8.666/93, poderé ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitaçâo; 
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvirnento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicaçao de sançào rnais grave. 
II - rnultas (que poderão ser recoihidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora dc 
Receitas Federais, por rneio de Docurnento de Arrccadaçao Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo corn instruçöes fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (trés décimo par cento) sobre o valor contratual total do exercIcio, por dia de atraso na 
prestação dos serviços on indisponibilidade do rnesmo, limitada a 10% (dez par cento) do rnesrno 
valor; 
b) de 2% (dois por centa) sobre o valor contratual total do exercicio, por infraçao a qualqucr cláusula 
on condição do contrato, näo especificada nas demais alIneas deste inciso, aplicada ern dobro na 
reincidencia; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercIcio, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçAo não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
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seguirem a data da comunlcação formal da rejeiçâo, 	 L4J ? 

Ill declaraçao de irndoneidade para licitar on contratar corn a Adrninistraçao Public entivanto 
perdurarem os rnotivos deterrnrnantes da punição on ate que seja prornovida a reabilitaçao prante 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcirnento a Administraçâo pelos.juizdi1S 4> 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sançâo aplicada corn base no item 15.1. 
15.3 - No processo de aplicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a aii?ipia-
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias üteis para as sançöes previstas nos incisos I e It do 
item 15.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
15.4 - 0 valor da multa aplicada deverá ser recoihido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificaço ou decisão do recurso. Se o valor da rnulta não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagarnento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido sera' cobrado administrativamente on inscrito 
como DIvida Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de execução fiscal, corn os encargos 
correspondentes. 
15.5 - As sançOes previstas no item 15.1 e inciso III do item 15.2 supra, poderão ser aplicadas as 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitaçao: 
I - Praticarern atos ilIcitos, visando frustrar os objetivos da licitaçao; 
11 - Dernonstrarern nüo possuir idoneidade para contratar corn a Adrninistraçao Püblica, em virtude de 
atos ilIcitos praticados; 
Ill - sofrerém condenaçao definitiva por praticarern, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhirnento 
de quaisquer tributos. 
15.6 - As sançöes previstas nos incisos I e III do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntarnente 
corn a do inciso It do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias üteis. 
15.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias üteis a contar da notiflcaçäo que Ihe será encaminhada, estaré sujeita a multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sent prejuIzo das dernais penalidades cabIveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigaçao assumida. 
15.8 - As sançOes previstas no item 15.7 supra nao se aplicam as dernais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Terrno de Contrato, de acordo corn este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas cornunicarem seu desinteresse. 

16- DAS ALTERAçöES E DA FISCALIZAçAO DO CONTRATO 
16.1- No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido on acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, 
facultada a supressão alérn desse lirnite, por acordo entre as paftes, conforme disposto no artigo 65, § 
12  e 2 0, inciso II da Lei n 9  8666/93. 
16.2 - A fiscalizaçâo do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, 
seth designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário a 
regularizaçâo de falhas on defeitos observados. 
16.3 - A fiscalizaçao não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de irnperfeiçOes técnicas ou vIcios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, nao implica corresponsabilidade da Administraço ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art 70 da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alteraçöes. 
16.4 - 0 representante da AdministraçAo anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas corn a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, hem como o nome dos 
funcionários a regularizaçao eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a 
regularizaçâo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontarnentos a autoridade 
competente para as providências cabIveis. 

17- DA RESCISAO CONTRATUAL 
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17.1.A Prefeitura Municipal de Arneiroz poclerá rescindir o contrato, independentement 
interpelaçao judicial ou extrajudicial se a contratada: 	 \ ' 
a) Deixar de miciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) drns, contados '44tiI5t7ThO/ 
recebimento da ordem de início dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçOes exigidas; 
c) No cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuals ou a legislaçao vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorizaçâo da 
Contratante; 

fl Entrar ern concordata, falência on dissoluçao, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes. 
17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item 
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, 
deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 
17.3. Nao caberá a contratada indenizaçAo de qualquer espécie seja a que tItulo for, se 0 contrato vier a 
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
17.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre 
decisüo da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
reclamaçao ou indenizaçao a qualquer tItulo, garantindo-Ihe apenas, o pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
17.5. Amigável, por acordo entre as paftes, mediante autorizaçao escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administraçao; 
17.6. Em caso de resciso prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei flQ  8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido. 
17.7- Os procedimentos de rescisäo contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serdo formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, 
mediante prévia e comprovada intimação da interessada pan que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias Uteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados da intimação comprovada da decisAo 
rescisória. 

18-DA FORMA DE EXECUCAO DOS SERVIOS 
18.1. A licitante vencedora devera executar os serviços de acordo com o Termo de Referência. 
18.2- Nenhuma alteraçâo poderá ser introduzida nas condiçoes básicas e especificas deste edital e sells 
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorizaçao da ADMINISTRAcAOPUBLICA. 
18.3- Qualquer alteraçao a ser introduzida no planejamento ou nos padroes de execuçAo dos serviços, 
quando proposta pela Iicitante vencedora, deverá ser feita por escrito e so será executada se for 
previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAçAOPITIBLICA. 
18.4- A licitante vencedora Mo poderá ceder, transferir ou subempreitar, no todo ou em parte, a 
execução dos serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRAçA0 POBLICA e 
manter plenamente, quaisquer que sejam as circunstàncias, suas responsabilidades, assumidas por 
ocasiao da assinatura do instrumento contratual. 
18.5-A execuçäo do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
18.6- 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário a 
regularizaçao das faltas on defeitos observados. 
18.7- As decisOes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo habit para a adoçao das medidas convenientes. 
18.8-0 prazo para o inIcio da prestaçäo dos serviços fica fixado em ate 05 (cinco) dias ñteis contados a 
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 
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19- DAS NORMAS ANTICORRUPçAO 	 \' 	- 

19.1 - As partos declaram, neste ato, que conhecern e entendem os tormos da Lei n 12.846,/2% J)9i 
anticorrupçâo) 0 sua legislaçao correlata e estào ciontes que na execuçâo do instrumento con*scàoij 
é vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores: 

-. Prometer, oferecer on dar, direta on indiretarnente, vantagem indevida a agente püblico on a quern 
quer quo seja, on a terceira pessoa a ole relacionada; 
II - Criar, do modo fraudulonto on irregular, pessoa jurIdica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou honefIcio indevido, do modo fraudulento, de modificaçOes ou prorrogaçOes do 
instrumento convocatório, sem autorizaçäo em let no ato convocatório da licitaçao ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilIbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- Do qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim coma roalizar quaisquer açOes ou omissöes 
que constituarn prática ilegal on de corrupçâo, nos termos da Lei nq 12.846/2013, do Decreto n 2  
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que nào rolacionadas corn o 
presente contrato. 

20-DA DOTAçAO ORCAMENTARIA 
20.1- As dospesas docorrentes do contrato correro por conta da Dotaçao Orçarnentâria: 
04.122.0037.2.005 -Secretaria de Administraçao e Transporto; Elemonto de Despesa: 3.3.90.39.00-
Outros Sorviços de Torceiro Pessoa Juridica - Fonte do Rocursos; 1.500.0000.00 - Recursos nâo 
vinculados de irnpostos 

21- DA IMPUGNAcAO, CONSULTAS, RESPOSTAS. 
ADITAMENTO E RECURSOS ADMINISTRATWOS 

21.1 - A impugnação do odital so dará nos prazos e condiçoos relacionadas no art 41 da lei 8.666/93, e 
suas alteraçOos postoriores. 
21.2 - Docaira do diroito de impugnar os tormos do edital do licitação perante a Administraçäo a 
pessoa quo não o fizer dontro do prazo fixado nesto subitom, hipOteso em que tal comufiicaçâo nâo 
terá ofeito de recurso. 
21.3 - A impugnação feita tempostivarnonte polo licitante näo o impodirá de participar do procosso 
licitatório ate o trânsito em julgado da decisäo a ola pertinonte. 
21.4 -Somente serâo aceitas solicitaçOes do esciarocimentos, providências ou irnpugnaçOos rnediante 
petiço confeccionada em máquina datilográfica ou impressora olotrônica, em tinta não lavável, quo 
preencham os seguintos roquisitos: 
a) 0 onderoçamento a ComissAo Permanento de Licitaçao da PMA; 
b) A idontificaçao precisa e completa do autor e sou representante legal (acompanhado dos 
docuinentos comprobatorios) se for o caso, contendo a nome, pronomo, estado civil, profissao, 
domidflio, nümoro do documento de idontificaçâo, devidamonte datada, assinada o protocolada no 
Paço Municipal da PREFEITURA DE ARNEIROZ, dontro do prazo oditalIcio; 
c) 0 fato e o fundamonto juridico do son podido, indicando quais os itens ou subitons discutidos; 
dJ 0 podido, corn suas ospocificacöos; 
o) As respostas da Comissâo do Licitaçao da Profeitura Municipal do Arneiroz sorá disponibilizada a 
todas as intorossados modiante publicaçao do ato no portal de licitaçOos dos municIpios no endereço 
eletronico https://licitacoos.tco.ce.gov.br/ 
21.5 -O aditamento prevalocerá sompre em relaçao ao quo for aditado. 
21.6 - Acolhida a petiçao de impugnacão contra a ato convocatório quo importe em modificaçao dos 
termos do edital 50th dosignada nova data Para a realização do certame, oxceto quando, 
inquestionavelmento, a alteraçäo nâo afotar a formulaçao das propostas. 
21.7 - Qualquor modificaçao noste odital seth divulgada pela mosma forma quo so deu ao texto 
original, oxceto quando, inquestionavelmonte, a alteraçâo nao afetar a formulaçao das propostas. 
21.8 - Em qualquor faso do procodimento licitatorio, o Prosidento da Comissâo do Licitaçâo ou a 
autoridade competente, podorá promovor diligências no sontido do obtor esciarecimentos, confirmar 
informaçoes on pormitir sejam sanadas falhas formais do documontaçâo quo complementem a 

CPNJ: 06.748.297/0001-54 
PRA9AJOAQUIM rELIPE 15, CENITRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (86) 3419-1020 

I1 



—

N  I  I  11110-ow ;acw1 1  N. 

:

rsw5a ... 
1ir3 

' 

instruçâo do processo, vedada a inclusão posterior de documento on informaçao que deI contare 1Y 

originariamente da proposta, fixando a prazo para a resposta.  
21.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esciarecimentos adicionais deverao fâze-ldiiofa\°/ 
prazo determinado pelo Presidente da Comissao de Licitacao, sob pena de 
desclassificação/inabilitacao. 	 - 	 - 
21.10 - A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá revogar a licitação por razOes de interesse püblico, 
no todo on em parte ou anular esta Iicitaçao, em qualquer etapa do processo. 
21.11 - Os recursos cabiveis serão processados de acordo corn o que estabelece o art. 109 da Lei no 
8.666/93 e suas alteraçOes. 
21.12- Os recursos deverao ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da 
recorrente dirigida a Comissao de LicitaçAo do órgão e/ou entidade da Administração Püblica que 
promoven o certame. 
21.13- Os recursos deverão set protocolados e encaminhados a Comissao de Licitaçao. 

22-DOS ANEXOS 
22.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos: 
Anexo I - Termo de Referenda; 
Anexo It - Minuta de Proposta de Preços; 
Anexo III- Minuta de Contrato; 
ANEXO IV - Declaraçäo de Concordância corn os Termos do Edital; 
Anexo V - Declaração que não emprega rnenor de 18 anos; 
Anexo VI- Declaraçao de Fatos Impeditivos; 
Anexo VII- Modelo de declaraçAo de enquadramento em regime de tributaçâo. 

23 - DAS DISPOSICOES FINAlS 
23.1 - A presente licitação poderá set anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, on revogada por conveniência da Administraçao, por 
decisao fundamentada, em que fique evidência a notéria relevância de interesse do MunicIpio. 
23.2 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administraçao Püblica Municipal de 
Arneiroz, Autarquias, Empresas Püblicas on FundaçOes, instituldas on mantidas pelo Poder Püblico 
Municipal de participar como licitante, direta on indiretamente por si, on por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação. 
23.3 - A homologaçao e adjudicaçao da presente Licitação seth feita pela autoridade administrativa 
competente, conforme dispOe 0 artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 de Junho do 1993 e suas 
posteriores alteraçöes. 
23.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissao Permanente de Licitaçao, nos 
termos da legislaçao pertinente. 
23.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos. 
23.6 - Independentemente da sua transcriçao, farao parte do contrato todas as condiçoes 
estabelecidas no presente Edithi e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
23.7- 0 Contrato, Adjudicaçao e Homologação, da prestação dos serviços serão efetuados corn a 
empresa vencedora. 
23.8 - 0 edital completo e seus anexos, estarão disponIvel na sala da Comissao de Licitaçao da 
Prefeitura Municipal de Arneiroz, localizada a Praça Joaquirn Felipe, 15, Centro, Arneiroz, Ceará on 
através do site: www.tce.ce.gov.br . 
23.9 - Qualquer rnodificaçao no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento do publicação em que 
se den o texto original, reabrindo-se 0 prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteraçao não afetar a formulaçao das propostas. 
23.10 - Não havendo expediente on ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçao do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia átil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
da Comissão em contrário. 
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23.11 - No julgamento da habilitaçâo e das propostas, a Comissao poderá sanar erros oupie nâo 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, median 	espacIc 
fundamentado, registrado em Ata acessIvel a todos, atribuindo-Ihes validade e eficácia pàçâ >'fitSe 
habilitaçâo e classificaçâo. 	 '__ C__ 
23.12 - A homologaçao do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 
23.13 - A existência de preços registrados nao obriga a Administraçao a firmar as contrataçOes que 
deles poderao advir, facuItandose a realizaçao de Iicitaçao especIfica para a contrataçAo pretendida, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de 
condiçoes. 
23.14 - Os licitantes assumem todos os custos de preparacão e apresentação de suas propostas e a 
Administraçao nao será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução on do resultado do processo licitatório. 
23.15 - 0 licitante deverá manter preposto, aceito pela Administraçao, no local do serviço, se for o caso, 
para representá-lo na execução do contrato. 
23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á a do vencimento. So se iniciam e vencem as prazos em dias de expediente na 
Administração. 

. 4%  

V 

0/ 

0 

24- DO FORO 
24.1- Fica eleito o fore ,  da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que nao possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Arneiroz /CE, 16 de Fevereiro de 2022 

Ricardo Wendel Morals Feitosa 
Presidente da Comissao de Licitaçao 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENdA 

_.çAo 

Ru 	A 

OBJETO: 	
- 	- 

CONTRATAçA0 DE PRE5TAcA0 DE SERV1OS DE ASSESSORIA JURIDICA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO E TRANSPORTE DO MUNIC!PIO DE 
ARNEIROZ/CE 

JUSTIFICATIVA 
Justifica-se o presente objeto face ao atendimento das necessidades essencials de prestação de 
assessoria jurIdica sobre matérias administrativas, apresentando esclarecimentos, defesas e recursos 
administrativos, inclusive o ajuizarnento de açOes, pareceres de processos da Secretaria de 
Administraçao e Transporte no âmbito da justiça comum, bern como em âmbitos administrativos, em 
cumprimento ao Caput do Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da obrigaçao de 
legalidade em todos os atos da Administraçao Páblica direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. Assim sendo, nada mats correto do que a 
contratação de profissional especializado na area jurIdica para analisar e dar pareceres sobre os atos 
administrativos que forem dernandados 

DAS ESPECIFICACöES GERMS DA EXECUCAO DOS SERVICOS 
ITEM DESCRIcAG SIJSCINTA DOS SERVIOS UNJ1 QTE.' 

SERVIOS DE ASSESSORIA JURIDICA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 
01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINI5TRAçA0 E TRANSPORTE DO MRS 12 

MIJNICIPIO DE ARNEIROZ/CE 
• Assessoria na elaboraçao de portarias; 
• Assessoria na elaboraçâo de minutas de lets e decretos; 
• Assessoria quando nas decisoes deaths administrativos do gestor; 
• Assessoria nas defesas do âmbito administrativo e judiciais da unidade gestora; 
• Acompanhamentos na elaboração de pareceres administrativos para a Secretaria de 

Administraçao e Transporte; 
• Acompanhamento de processos administrativos da secretaria de Administração e Transporte 

da Prefeitura Municipal de Arneiroz, configure come parte interessada; 
• Acompanharnento e Orientaçào sobre os demais Serviços JurIdicos na Secretaria de Administraçao e 

Transporte da Prefeitura Municipal de Arneiroz configure coma parte interessada. 

DO CONTRATO E DAS suBc0NTRATAç6E5 
a) Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo corn o Art. 10 da lei 8.666/93 e em 
conformidade corn a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo 
de 05 (cinco) Was, a partir da data da convocaçâo encaminhada a licitante vencedora do certarne; 
b) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 'Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprirnento total da obrigaçäo, ficando sujeito as penalidades 
previstas na Lei n° 8.666/93 e alteraçoes posteriores; 
c) Considera-se como parte integrante do Contrato, os terrnos da proposta vencedora e seus anexos (Se 
houver), bern corno os dernais elementos concernentes a licitaçao, que serviram de base ao processo 
licitatório; 
d) 0 prazo de convocação, poderá ter uma inica prorrogação corn o rnesrno prazo e condiçOes 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordern de classificaçao estabelecida 
pela Comissao, para faz6-lo em igual prazo e nas rnesrnas condiçOes propostas pebo primeiro cobocado, 
on revogar a licitaçao consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores. 
e) E facultativo a administraçao celebrar o "Termo Contratual", podendo substitul-lo por outros 
instrumentos hábeis tais corno carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordern de execução de 
serviço. 
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C 
fJ Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por pafte da CONTI 
CONTRATADA, a empresa tera no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
g) Näo seth permitida em hipótese subcontrataçao para os serviços objeto deste certame. 

F@LUANA 
ANTE ee 

, -cr 
'C hJv30 / 

DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE 
a) Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem do Serviço. 
b) Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçOes necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigaçOes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal n2 8.666/1993 e suas alteraçoes. 
c) Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade cornpetente, podendo, em decorrência, 
solicitar providencias da CONTRATADA, que atendera on justificará de irnediato. 
d) Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratuaL 
e) Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condiçOes estabelecidas neste contrato. 
fJ Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
g) Exigir o cumprirnento de todos os compromissos assurnidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e os terrnos de sua proposta. 
o Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas ou irregularidades constatadas nos 
serviços prestados, para que sejarn adotadas as medidas corretivas necessárias. 
g) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentaçao que cornprove o correto e ternpestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e cornerciais decorrentes da 
execuçâo deste Contrato. 
h) Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acornpanhamento e fiscalizaçao, 
em conforrnidade corn o art 73, 11, da Lei n 2  8.666/93. 

DAS oBRlGAçOEs DA CONTRATADA 
a) Executar os serviços de conformidade corn as condiçOes estabelecidas neste Termo e na proposta 
vencedora do certarne; 
b) Manter durante toda a duraçâo do contrato, em compatibiidade corn as obrigaçOes assurnidas, 
todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçâo exigidas na licitaçào; 
c) Providenciar a imediata correçäo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
d) Arcar corn eventuais prejuIzos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus ernpregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto 
contratual; 
e) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta quo venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura Municipal 
de Arneiroz solicitar a substituiçao daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
fl Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que nao se prejudiquem 
o born andamento e a boa prestaçâo dos serviços; 
g) Facilitar a açào da FISCALIZAAO na inspeção dos serviços, prestando, prontarnente, os 
esciarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
h) Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, mesmo no caso de ausência ou omissâo da 
FI5CALIzAçA0, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos 
on mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposiçOes legais vigentes; 
i) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos rnanuseados, sendo que a 
CONTRATADA nâo deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçOes especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
j) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tarnbém do sua responsabilidade 
pagarnento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçöes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, ernolumentos, 
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OEM 
seguros de acidentes do trabaiho etc, ficando exciulda qualquer solidariedade da Prefeit4iWIvfiWMba1_dui 
de Arneiroz por eventuals autuaçOes administrativas e/ou judiciais urna vez que a inacftnt 1êdS7  - 
CONTRATADA, corn referenda as suas obrigaçoes, nao se transfere a Prefeitura Municipal àç 
1) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçAo referente ao pagarnento dos tributosnjo 	- 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
rn) Responder, pecuniariarnente, por todos os danos e/ou prejuIzos que forem causados a UniAo, 
Estado, MunicIpio on terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
n) Manter durante toda a execuçäo dos serviços, em compatibilidade corn as obrigaçOes por ele 
assumidas, todas as condiçOes de habilitaçâo e qualificaçao exigidas na licitaçao; 
o) Todo material c/on equiparnentos necessários a realização dos serviços serão de responsabilidade 
da Contratada, bern como todas as despesas corn alimentaçao e deslocamentos necessários para a 
prestação dos serviços. 

DA DURAcAO DO CONTRATO 
a) 0 Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua 
duraçüo prorrogada por iguais e sucessivos perlodos, mediante Terrnos Aditivos, ate o lirnite de 60 
(sessenta) rneses, nos casos previstos de acordo corn o art. 57 e incisos da lei Federal n. 8.666/93, e, 
corn vantagens junto a Prefeitura Municipal de Arneiroz, na continuidade do Contrato, podendo ser 
alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
b) A Contratada nào tern direito subjetivo a prorrogaçAo contratual. 
c) Toda prorrogaçâo de contratos seth precedida da realizaçao de pesquisas de preços de rnercado on 
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Adrninistraçao P(lblica, visando a assegurar a 
rnanutençäo da contrataçâo rnais vantajosa para a Adrninistraçao, em relação a realizaço de urna nova 
Iicitaçâo. 
d) 0 contrato nâo poderá ser prorrogado quando: 
e) A Contratada esteja suspensa de licitar e irnpedida de contratar corn a Adrninistração, nos termos do 
artigo 87, inciso ill, da Lei 0  8.666, de 1993, on tenha sido declarada inidônea para licitar on contratar 
corn a Adrninistraçao PUblica, enquanto perdurarern os efeitos; 
fl A Contratada nao rnantiver, ern compatibilidade corn as obrigaçOes assurnidas, todas as condiçoes de 
habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitação; 
g) A Contratada nào concordar corn a elirninaçflo, do valor do contrato, dos custos fixos on variáveis 
não renováveis que já tenharn sido pagos on arnortizados no prirneiro ano de vigência da contrataço; 
h) A prorrogação de contrato deverá ser prornovida mediante celebraçâo de termo aditivo. 

DO REAJIJSTAMENTO DE PREcOS 
a) Seth adrnitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados corn prazo de vigência 
igual on superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno rninirno de 01 (urn) ano, 
mediante a aplicaçao do Indice Nacional de Preços ao Consurnidor Arnplo (IPCA)e/ou o disposto na Lei 
08.666/93, art. 65, §1 2 . 

b) 0 interregno mInimo de 01 (urn) ano seth contado: 
b.1) Para o prirneiro reajuste: a partir da data lirnite Para apresentaçäo das propostas constante do 
Edital; 
b.2) Para os reajustes subsequentes ao prirneiro: a partir da data do fato gerador quo den ensejo ao 
ültirno reajuste ocorrido on precluso. 
c) 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogaçâo contratual 
subsequente a data em que se completou o côrnputo do interregno mInirno do 01 (urn) ano, on na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
d) Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acirna fixado, ocorrerá a 
preclusao do direito ao reajuste. 
e) Se a vigencia do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno rnInirno de 01 (urn) ano contado na forma prevista neste Edital. 
I) Caso, na data da prorrogaçâo contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo Indice de reajuste 
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçâo de cláusula no terrno aditivo de prorrogaçao que 
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mom 
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tho logo seja divulgado o novo Indice, 1eoue'85 
preclusao. 
g) Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terào suas vigências iniciadas obse 

Q 

0 L 

seguinte: 
g.1)A partir da data em que se completou o côrnputo do interregno mmnirno de 01 (urn) ano; 	V 
g.2) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuIzo da contagern de periodicidade 
para concessão dos próximos reajustes futuros; 
h) A decisao sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo rnáximo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data da solicitaçao da Contratada. 
I) Os reajustes serão formalizados por meio de apostilarnento, exceto quando coincidirem corn a 
prorrogação contratual, caso em que deverAo ser formalizados por aditarnento ao contrato. 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
a) 0 prazo para pagarnento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçao da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
b) 0 pagarnento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Not.a 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detaiharnento dos serviços executados. 
c) 0 "atesto" fica condicionado a verificaçao da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada corn os serviços efetivarnente prestados. 
dJ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura on dos docurnentos pertinentes a contrataçâo, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçao da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagarnento iniciar-se-á 
após a comprovaçâo da regularização da situaçao, não acarretando qualquer onus para a Contratante. 
eJ Seri efetuada a retençâo on glosa no pagarnento, proporcional a irregularidade verificada, scm 
prejuIzo das sançOes cabIveis, caso se constate que a Contratada: 
fJ Nâo produziu os resultados acordados; 
g) Deixou de executar as atividades contratadas, on não as executou corn a qualidade minima exigida; 
h) Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a rnanutenção das condiçoes de 
habilitaçào da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagarnento. 
1) 0 pagamento será efetuado por rneio de Ordern Bancaria de Crédito, rnediante depósito ern conta 
corrente, na agenda e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, on por outro meio previsto 
na legislaçAo vigente. 
j) Será considerada como data do pagarnento o dia ern que constar corno emitida a ordern bancária 
para pagamento. 
1) A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
m) Nenhurn pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabiidades e obrigaçoes, nem 
irnplicará aceitaçAo definitiva do fornecirnento. 
n) Na hipótese de sobrevirern fatos imprevisiveis, on previsiveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou irnpeditivos da execução do ajustado, on ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito on fato do prIncipe, configurando ilea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste dernonstrada tal situação, e antes de 
recebida a ordem de fornecirnento, ser restabelecida a relaçao que as partes pactuararn inicialrnente 
entre us encargos do contratado e a retribuiçao da Adrninistraçao para a justa rernuneração do 
fornecimento, objetivando a manutençâo do equilIbrio econOmico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n. 2  8.666/93, alterada e consolidada. 

DA DOTAçAO 0RçAMENTARIA 
20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotaçao Orçarnentária: 
04.122.0037.2.005 - Secretaria de Adrninistraçao e Transporte; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00-
Outros Serviços de Terceiro Pessoa JurIdica - Foote de Recursos: 1.5000000.00 - Recursos não 
vinculados de impostos 
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DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS 	 \ \ - 	o) a) 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, nao mantiver a propoI;3aIhaibdF - 
fraudar na execuçâo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
fraude fiscal garantido o direito prévio da citaçâo e da ampla defesa, ficará impedido de liëitnrC 
contratar corn a Administraçao, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarern os motives 
determinantes da puniçâo ou ate quo seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem projuIzo das multas previstas no edithl e no terrno de contrato e das demais 
corninaçOes legais. 
b) A Contrathda ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso do inexecução total ou parcial 
do contrato, otto do execuçAo, execuçâo irnperfeita, mora do exeduçâo, inadimplemento contratual on 
nâo veracidade das informaçOes prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sanção do quo trata o incise 1 do art. 87, da Lei n.9 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes cases: 
a) descurnprimento das obrigaçOes e responsabilidades assumidas na licitaçao; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvirnento dos serviços da 
Contratante, desde quo nao caiba a aplicaçAo de sanção mats grave. 
I! - multas (quo poderao ser recoihidas em quaiquer agenda integranto da Redo Arrecadadora de 
Receitas Federals, per meio do Docurnonto do Arrecadaçäo Municipal - DAM, a sor proenchido de 
acordo corn instruçöes fornecidas pela Contratante); 
a) do 0.3% (três décirno per cento) sobro o valor contratual total do exercIcio, pot dia de atraso na 
prestaçao dos serviços on indisponibilidade do mesmo, lirnitada a 10% (dez per cento) do mesmo 
valor; 
b) do 2% (dois per cento) sobre o valor contratual total do exercIcio, per infraçao a qualquer cláusula 
on condiçAo do contrato, não especificada nas demais alIneas deste incise, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) do 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercIcio, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçäo não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem a data da comunicação formal da rejeição; 
Ill - declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Páblica, enquanto 
perdurarem os motives determinantes da punição on ate que seja promovida a reabiitaçao perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administração pelos prejuizos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no item 15.1. 
c) No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
garantid.a nos prazos de 05 (cinco) dias üteis para as sancOes previstas nos incisos I e H do item "ii" 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sançâo prevista no inciso Ill do mesmo item. 
d) 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo do 05 (cinco) dias a 
contar da notificaçao on decisao do recurso. Se o valor da multa näo for page, on depositado, seth 
automaticamente descontado do pagamento a quo a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência on 
insuficiência do crédito da Contratada, o valor devido seth cobrado administrativamente on inscrito 
como DIvida Ativa do MunicIpio e cobrado medianto processo do execuçâo fiscal, corn os encargos 
correspondentes. 
e) As sançöes previstas no item "a" e inciso III do item "b" supra, poderao ser aplicadas as empresas 
quo, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I -. Praticarem atos ilIcitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - Demonstrarem nâo possuir idoneidade para contratar corn a Administraçâo Püblica, em virtude do 
atos ilIcitos praticados; 
Ill - sofrerom condonação definitiva per praticarem, per meios dolosos, fraude fiscal no recolhimonto 
do quaisquor tributes. 
f) As sançöes previstas nos incisos I e III do item "b" supra poderao set aplicadas juntamento corn a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respective processo, no prazo 
do 05 (cinco) dias (iteis. 
g) A licithnto adjudicatária quo so rocusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dontro do prazo do 
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ani man no: 
05 (cinco) dias Uteis a contar da notificaçäo que Ihe será encaminhada, estará sujeita ii jnu 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuIzo das demais penalidade&, ça 
caracterizar descumprirnento total da obrigaçao assumida. 
h) As sançöes previstas no item "g" supra não se aplicarn as dernais licitantes que, apè5 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarern o Termo do Contrato, do acordo 
edital, e no prazo do 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

,:h1E 	Al  

DAS ALTERAçOES E DA FISCALIZAçAO DO CONTRATO 
aJNo interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido on acrescido ate o lirnite do 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, 
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 
19  e 2 1 , inciso II da Lei n2  8666/93. 
b) A fiscalizaçao do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrcga dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário a 
regularizaçäo do faihas on defeitos observados. 
c) A fiscalizaçao nâo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda quo resulte de imperfeiçOes técnicas on vicios redibitórios, c, na 
ocorréncia desta, nao implica corresponsabiidade da Administraçao ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade corn o art. 70 da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alteraçoes. 
d) 0 representante da Administração anotará ern registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
corn a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bern como o nome dos funcionários a 
regularizaçâo eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ñ regularizaçao das faihas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as 
providèncias cabiveis. 

DA RESCISAO CONTRATUAL 
a) A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer 
interpelaçao judicial ou extrajudicial se a contratada: 
a.1) Deixar de iniciar os serviços por perlodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de inicio dos serviços; 
a.2) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçfles exigidas; 
a.3)Nâo cumprir on curnprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislaçAo vigente; 
a.4)Cometer reiterados erros na exedução dos serviços; 
a.5) Ceder on transferir, no todo on em pafte, a prestaçâo de serviços sem a expressa autorização da 
Contratante; 
a.6) Entrar em concordata, falência on dissoluçao, on recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes. 
b) Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer urn dos fundamentos do item anterior, 
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o 
valor correspondente as multas porventura existentes. 
c) Nao caberá a contratada indenizaçao de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a 
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
d) Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisAo 
da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
reclamaçao on indenizaçao a qualquer tItulo, garantindo-Ihe apenas, o pagarnento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
e) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
fl Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art 78 da Lei n 2  8.666/93, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, seth esta ressarcida dos prejuIzos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido. 
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Canna lEER 
g) Os procedimentos de rescisâo contratual, tanto arnigáveis, corno os determinados por áthlu 
da Contratante, serão formalmente motivaclos, assegurado contraditorio e a ampla defekáiiCt 
prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no 
(dez) dias üteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpth 
hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados da intimaçâo comprovada da 
rescisória. 

Oil FORMA OF EXECUçAO DOS SERVIOS 
a) A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo corn este Termo de Referéncia. 
b) Nenhuma alteração poderé ser introduzida nas condiçôes básicas e especIficas deste edital e seus 
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da ADMINISTRAçAOPUBLICA. 
c) Quajquer alteração a ser introduzida no planejarnento on nos padroes de execução dos serviços, 
quando propost.a pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e so será executada se for 
previamente analisada e aprovada, tambérn por escrito, pela ADMINISTRAçAOPUBLICA. 
d) A licitante vencedora nâo poderá ceder, transferir on sub ernpreitar, no todo on em parte, a 
execução dos serviços contratuais sem a prévia autorizaçAo escrita da ADMINISTRAçAO PUBLICA e 
manter plenamente, quaisquer que sejam as circunstâncias, suas responsabilidades, assumidas pot 
ocasiâo da assinatura do instrumento contratual. 
e) A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
0 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro prOprio todas as 
ocorrências relacionadas corn a execução do contrato, determinando o que for necessário a 
regularizaçao das faltas ou defeitos observados. 
gJ As decisöes e providências que ultrapassarern a competência do representante deverao ser 
solicitadas aos seus superiores ern tempo hábil para a adoçao das rnedidas convenientes. 
h)0 prazo para o inIcio cia prestação dos serviços fica fixado em ate 05 (cinco) dias üteis contados a 
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços. 

OilS NORMAS ANTICORRUPçAO 
ajAs pafles declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei no 12.846/2013 (let 
anticorrupcao) e sua legislaçao correlata e estAo cientes que na execução do instrumento convocatOrio 
é vedado as partes incluindo seus ernpregados, prepostos e/ou gestores: 

-. Prorneter, oferecer ou dar, direta on indiretarnente, vantagem indevida a agente püblico on a quern 
quer que seja, on a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de rnodo fraudulento ou irregular, pessoa jurIdica para celebrar o presente contrato; 
Ill - Obter vantagem ou benefIcio indevido, de modo fraudulento, de modificaçoes ou prorrogaçdes do 
instrumento convocatOrio, sern autorização ern lei, no ato convocatOrio da licitaçao on nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular on fraudar o equilIbrio econômico-financeiro do presente contrato; on, 
V- Dc qualquer rnaneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açOes on ornissäes 
que constituam prática ilegal ou de corrupçâo, nos termos da Let up 12.846/2013, do Decreto no  
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis on regulamentos aplicáveis, ainda que nâo relacionadas com o 
presente contrato. 

OilS DIsPoslçOEs FINAlS 
a) A presente licitaçAo poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
no processo e/ou no seu julgamento, on revogada por conveniência da Administraçao, pot decisão 
fundamentada, em que fique evidência a notória relevñncia de interesse do Municipio. 
b) E vedado an servidor dos órgäos e/ou entidades da Administraçao Püblica Municipal de Arneiroz, 
Autarquias, Empresas Pñblicas ou FundaçUes, instituldas on mantidas pelo Poder Püblico Municipal de 
participar como licitante, direta ou indiretamente por si, on por interpost.a pessoa, dos procedimentos 
desta Licitaçao. 
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em 
cJ A homologaçao e adjudicaçao da presente Licitação será feita pela autoridade 
competente, conforme dispOe o artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 de Junho de 	e.-suas 	5) 
posteriores alteraçoes. 
d) Os casos omissos neste Edital serâo resolvidos pela Cornissao Permanente de Licitaçao, notehZ 
da legislaçao pertinente. 
e) Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida nâo serüo aceitos. 
0 lndepenclentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condiçOes estabelecidas no 
presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
g) 0 Contrato, Adjudicaçao e Homologaçao, da prestaçâo dos serviços serâo efetuados corn a empresa 
vencedora. 
hJ 0 edital completo e seus anexos, estarAo disponIvel na sala da Cornissâo de Licitaçao da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, localizada a Praça Joaquim Felipe, 15,Centro, Arneiroz, Ceara ou através do site: 
www.tce.ce.gov.br . 
I) Qualquer modificaçao no Edital exige divulgaçao pelo mesmo instrumento de publicaçao ern que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteraçAo não afetar a forrnulaçao das propostas. 
j) Nào havendo expediente on ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realizaçâo do 
certame na data rnarcada, a sessão seth automaticarnente transferida para o prirneiro din ütil 
subsequente, no rnesrno horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçäo 
da Cornissao em contrário. 
1) No julgarnento da habilitaçao e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou faihas que nâo 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurIdica, rnediante despacho 
fundamentado, registrado ern Ata acessIvel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificaçâo. 
m) A homologação do resultado desta licitaçao não irnplicará direito a contratação. 
n) A existência de preços registrados não obriga a Adrninistraçao a firrnar as contrataçöes que deles 
poderao advir, facultando-se a realizaçao de licitação especIfica para a contrataço pretendida, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de prestação dos serviços em igualdade de 
condiçOes. 
o) Os licitantes assurnem todos os custos de preparaçào e apresentaçao de suas propostas e a 
Adrninistraçao não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenternente da 
condução on do resultado do processo licitatório. 
p) 0 licitante deverá manter preposto, aceito pela Adrninistraçao, no local do serviço, se for o caso, 
para representé-lo na execução do contrato. 
q) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administraçao. 

DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa 5cr resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde 
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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MINUTA BE PROPOSTA BE PREcO 
Local e Data 

A 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçAO 
PREFEITURA MUNICIPAL BE ARNEIROZ 
TOMABA BE PREOS N° 2022.02.15.1 

a? 
;y 

C 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preps, referente a Tomada de Preços em 
referência, cujo objeto é a CONTRATAAO BE PRESTAçAO BE SERVIOS BE ASSESSORIA JURIBICA 
PARA SUPRIR AS NECESSIDABES PA SECRETARIA MUNICIPAL BE ADMINISTRAcAO E 
TRANSPORTE DO MUNICIPIO BE ARNEIROZ/CE. pélo valor global de ifS___________ 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissäo aos ditames da Lei n 2  8.666/93 e suas alteraçOes 
posteriores, bern como as cláusulas e condiçOes estabelecidas nesta Tomada de Preps. 

ITEM DESCRJcAO SUSCINTA DOS SERVIOS UND. QTE 
MENSAL R$ GLOBAL R$ 

SERVIOS DE ASSESSORIA JURIDICA PAPA SUPRIR AS 

01 
NECESSIDADES 	DA 	SECRETARIA 	MUNICIPAL 	DE 

MES 12 
ADMINISTRAcAO E TRANSPORTE Do MUNICIPIO DE 
ARNEIROZ/CE  

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no 
prazo determinado no documento de convocaçäo, indicanclo para esse fim o 
Sr. 	 . Carteira de Identidade n°. 	expedida em 
_/_/__, Orgão Expedidor 	e CPF no 	 . como representante legal desta 
empresa 

Proponente: 
CNPJ U2: 

Nome do Representante Legal: 
Cpfn°: 
Valor Mensal da Proposta: R$ _____ ( 
Valor Global da Proposta: R$ _____ ( 
Bados bancários: 
Prazo de Execução: 	( 	) meses. 
Validade da Proposta: - ( 	) dias. 
Atenciosarnente, 

Carimbo e Assinatura do Proponente 
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TERMO BE CONTRATO QUE ENTRE Sr-FA2E9 
A PREFEITURA MUNICIPAL BE ARNEIROZ, 
ATRAVES BA SECRETARIA 
DEADMINISTRAçA0 E TRANSPORTE, E DO 
OUTRO LADO A EMPRESA 

PAM 0 FIM QUE A SEGUIR 
SE DECLARA: 

A Prefeitura Municipal de Arneiroz, através da Secretaria Administração e Transporte pessoa jurIdica 
de direito püblico interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n 2  06.748.297/0001-54, neste ato representado 
pelo(a) Ordenador(a), Sr(a). 	doravante denorninado de CONTRATANTE e, do outro 
]ado, a empresa 	 . corn sede 	inscrita no CNPJ 
representada neste ato por 	 . portador(a) CPF n'. , ao urn 
assinado, doravante denorninada de CONTRATADA, de acordo corn o Edital de Tomada de Preços n 
2022.02.15.1, em conformidade corn o que preceitua a Lei Federal n 2  8.666/93, de 21 de junho de 
1993 e suas alteraçoes posteriores, sujeitando-se os contratantes as suas norrnas e as cláusulas e 
condiçOes a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - BA FUNDAMENTAçAO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TOMADA BE PREOS n. 2022.02.15.1, observadas as 
normas e condiçöes do presente contrato e as disposiçOes contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, Lei Complementar n 2  123 de 14 de dezernbro de 2006, Lei Complernentar n 9  147 de 07 de 
Agosto de 2014, Lei Federal n 2  155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de juiho 
de 2011 que altera o tItulo VI-A da Consolidaçao das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, 
ainda, pelas disposiçOes estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- c0NTRATAçAO DE PREsTAçA0 DE SERVIOS DE ASSESSORJA JURIDICA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO E TRANSPORTE DO MUNICIPIO DE 
ARNEIROZ/CE. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRE 
3.1- A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execuçAo do objeto deste contrato referente, o 
valor Mensal de R$ _______ ( 	 ), perfazendo o valor global de R$  
( 	 ), sujeito as incidências tributárias normals. 

CLAUSULA QUARTA - BA DURAçAO DO CONTRATO 
4.1- 0 Contrato terá vigência de - ( 	) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a 
sua duraçao prorrogada por iguais e sucessivos periodos, rnediante Terrnos Aditivos, ate o limite de 60 
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo corn o art 57 e incisos da lei Federal 0 1 . 8.666/93, e, 
corn vantagens a Prefeitura Municipal de Arneiroz, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, 
exceto no tocante ao seu objeto. 
4.1.1- A Contratada não tern direito subjetivo a prorrogação contratuaL 
4.2- Toda prorrogação de contratos seth precedida da realizaçao de pesquisas de preços de rnercado 
ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Adrninistraçao Pñblica, visando a assegurar 
a manutenção da contratação mais vantajosa pam a Adrninistraçâo, ern relaçao a realizaçao de urna 
nova licitaçao. 
4.3-. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando: 
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4.3.1- A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar corn a AdrnipJraçào, no 
termos do artigo 87, inciso III, da Le! no 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada 
ou contratar corn a Adrninistraçao Páblica, enquanto perdurarem os efeitos; 
4.3.2- A Contratada não mantiver, ern compatibilidade corn as obrigaçOes assurnidas, tdaaas-
condiçoes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitaçao; 
4.3.3- A Contratada nao concordar corn a elirninaçao, do valor do contrato, dos custos fixos on 
variáveis nao renováveis que já tenharn sido pagos on arnortizados no prirneiro ano de vigência da 
contratação; 
4.4- A prorrogaçào de contrato deverá ser promovida rnediante ce1ebraço de termo aditivo. 

CLAUSULA QUINTA - BA FONTE DE RECURSOS 
5.1- As despesas decorrentes da contrataçao correrão por conta da DOTAçAO ORçAMENTARJA 

ELEMENTO DE DESPESA _. FONTE DE RECURSO  

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO BE PREO 
6.1- Será admitido o reajuste dos precos dos serviços continuados contratados corn prazo de vigência 
igual on superior a 12 (doze) rneses, desde que observado o interregno rnInirno de 01 (urn) ano, 
mediante a aplicaçäo do Indice Nacional de Preços ao Consurnidor Arnplo (IPCA)e/ou a disposto na Let 
n2  8.666/93, art. 65, §1g. 
6.2- 0 interregno rninirno de 1 (urn) ano será contado: 
a. Para o prirneiro reajuste: a partir da data lirnite para apresentação das propostas constante do 
Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao prirneiro: a partir da data do fato gerador quo den ensejo an 
ültirno reajuste ocorrido on precluso. 
6.3- 0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente a data em que se completou o côrnputo do interregno rninirno de 01 (urn) ano, on na data 
do encerrarnento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
6.3.1- Caso a Contratada não solicite o reajuste ternpestivarnente, dentro do prazo acirna fixado, 
ocorrerá a preclusao do direito ao reajuste. 
6.3.1.1- Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so podera ser pleiteado apes o 
decurso de novo interregno rnInirno de 01 (urn) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
6.3.1.2- Caso, na data da prorrogação contratual, ainda nAo tenha sido divulgado o novo Indice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no terrno aditivo de prorrogaçâo 
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tao logo seja divulgado o novo indice, sob 
pena de preclusao. 
6.4- Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se 
o seguinte: 
a.A partir da data ern que so cornpletou o côrnputo do interregno rnInimo de 01 (urn) ano; 
b. Ern data futura, desde que acordada entre as partes, sern prejuizo da contagern de periodicidade 
para concessäo dos prOxirnos reajustes futuros; 
6.5- A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitaçao da Contratada. 
6.6- Os reajustes serão forrnalizados por rneio de apostilarnento, exceto quando coincidirern corn a 
prorrogação contratual, caso ern que deverao ser forrnalizados por aditarnento an contrato. 

CLAUSULA SETIMA - BA SUBCONTRATAçAO, FISCALIZAçAO E ALTERAçAO DO CONTRATO 
7.1-Nao seth perrnitida ern hipótese subcontrataçäo para as serviços objeto deste certarne. 
7.2-A fiscalizaçao do contrato dar-se-á TIOS termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será 
designado representante para acornpanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando ern 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e deterrninando o que for necessário a 
regularizaçao do falhas on defeitos observados. 
7.3- A fiscalização não exclui nern reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de irnperfeiçöes técnicas on vIcios redibitórios, e, na 
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ocorrência desta, näo implica corresponsabilidade da Administraçao on de seus agentes e preposto, 	- de conformidade corn o art 70 da Lei Federal n 2  8.666/93 e suas alteraçoes. 	 . .- 
7.4- 0 representante da Administraçao anotará em registro próprio todas as ocorrências relacipnadas 
corn a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bern como o nome dos funcfbnatI@sv a  
regularizaçao eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das f1Tiir 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as 
providências cabIveis. 
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçOes contratuais, acréscimos on 
supressOes no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei n 2  8.666/93 e suas 
alteraçoes posteriores. 

cUusuui OTTAVA - DA FORMA DE EXECUçAO DOS SERVIOS EDO PAGAMENTO 
8.1- A licitante vencedora devera executar os serviços de acordo corn o Termo de Referência. 
8.2- Nenhuma alteraçao poderá ser introduzida nas condiçöes básicas e especificas deste edital e seus 
respectivos anexos, sern a prévia e expressa autorização da ADMINISTRAçA0PUBLIcA. 
8.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento on nos padroes de execução dos serviços, 
quando proposta pela licitante vencedora, deverà ser feita per escrito e sO seth executada se for 
previarnente analisada e aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAçAOPU8LICA. 
8.4- A licitante vencedora nao poderá ceder, transferir on sub empreitar, no todo ou em parte, a 
execução dos serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMINISTRAçAO PITIBLICA e 
manter plenamente, quaisquer que sejam as circunsthncias, suas responsabilidades, assumidas por 
ocasiäo da assinatura do instrumento contratual. 
8.5-A execução do Contrato deverá ser acornpanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura 
Municipal de Arneiroz, especialmente designado. 
8.6- 0 representante da Prefeitura Municipal de Arneiroz anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas corn a execuçäo do contrato, determinando o que for necessário a 
regularizaçao das faltas on defeitos observados. 
8.7- As decisOes e providências que ultrapassarem a cornpetência do representante devero ser 
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoçao das medidas convenientes. 
8.8-0 prazo para o inIcio da prestação dos serviços fica fixado em ate 05 (cinco) dias üteis contados a 
partir da data do recebirnento da Ordem de Serviços. 
8.9- 0 prazo para pagamento seth de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçâo da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.10- 0 pagamento somente será efetuado apOs o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
8.11- 0 "atesto" fica condicionado a verificaçao da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada corn os serviços efetivamente prestados. 
8.12-Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 
contrataçao, on, ainda, circunstãncia que impeça a liquidaçao da despesa, o pagamento ficarã pendente 
W que a Contratada providencie as rnedidas saneadoras. Nesta hipOtese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçao da situação, não acarretando qualquer onus para a 
Contratante. 
8.13- Será efetuada a retençâo on glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem 
prejuizo das sançOes cabIveis, caso se constate que a Contratada: 
8,13,1- NAo produziu os resultdos acordados; 
8.14- Deixou de executar as atividades contratadas, on näo as executou corn a qualidade minima 
exigida; 
8.15- Antes do pagamento, a Contratante realizaró consulta para verificar a manutenção das condiçOes 
de habilitaçao da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ac ,  processo de 
pagamento. 
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8.16- 0 pagamento será efetuado por melo de Ordem Bancária de Crédito, mediante depi em contt 1/ 
corrente, na agenda e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro iipua prdWsto 	/ 
na legislaçao vigente. 	 - 
8.17- Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como ernitida a ordem fianeária 
para pagarnento. 
8.18- A Contratante nâo se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura nao tenha sido acordada no contrato. 

CLAUSULA NONA - OAS 0BRIGAçOES DA CONTRATANTE 
9.1- Solicitar a execuçäo do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 
9.2- Proporcionar a CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprirnento das 
obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecirnento do objeto do certame, 
consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteraçoes. 
9.3- Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificara de imediato. 
9.4- Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execuçAo do objeto 
con tratua I. 
9.5- Efetuar os pagarnentos devidos a CONTRATADA nas condiçOes estabelecidas neste contrato. 
9.6- Aplicar as penalidades previstas em tel e neste instrumento. 
9.7- Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
9.8- Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas flog 
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9.9- Exigir da Contratada, a qualquer tempo, docurnentaçào que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato. 
9.10-Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e 
fiscalizaçao, em conformidade corn o art 73, 11, da Lei nO 8.666/93. 

ciAusuut DECIMA - flitS 0BRIGAçOES DA CONTRATADA 
10.1-Executar os serviços de conforrnidade corn as condiçoes estabelecidas neste Edital, no Terrno 
Contratual e na proposta vencedora do certarne; 
10.2- Manter durante toda a duraçao do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçöes assumidas, 
todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigidas na licitação; 
10.3- Providenciar a imediata correçâo das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
10.4- Arcar corn eventuais prejuizos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do 
objeto contratual; 
10.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
quaisquer danos on falta que venham a cometer no desernpenho de suas funçOes, podendo a Prefeitura 
Municipal de Arneiroz solicitar a substituiçAo daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
10.6- Substituir os profissionais nos casos de impedirnentos fortuitos, de maneira que nao se 
prejudiquern o born andaniento e a boa prestação dos serviços; 
10.7- Facilitar a ação da FlscAuzAçAo na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de Arneiroz, mesmo no caso de ausência ou omissão 
da FISCALIZAçAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, 
que possam interferir na execuçao do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos 
ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar rnedidas preventivas contra esses danos, corn liel observância das normas 
ernanadas das autoridades cornpetentes e das disposiçOes legais vigentes; 
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CONTRATADA nao deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimen 
escrito cia CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos on informaçöes esp ifiGad rib - If 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; ' V 30 
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto cm Ic!, sendo também de sua responsabilida e o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretarnente, incidarn sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuiçOes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabaiho etc, ficando exciulda qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Arneiroz por eventuais autuaçOes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, corn referência as suas obrigaçoes, näo se transfere a Prefeitura Municipal de Arneiroz; 
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda docurnentaçao referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos socials, trabalhistas a previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO; 
10.12-Responder, pecuniariarnente, por todos os danos e/ou prejuizos que forern causados a Uniao, 
Estado, MunicIpio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
10.13-Manter durante toda a execução dos serviços, em cornpatibilidade corn as obrigacoes por ele 
assumidas, todas as condiçbes de habilitaçao e qualificaçâo exigidas na licitaçao; 
10.14-Todo material e/ou equipamentos necessários a realizaçào dos serviços serão de 
responsabilidade da Contratada, bern como todas as despesas corn alimentação e deslocarnentos 
necessários para a prestaçäo dos serviços; 
10.15-Seguir plena e fielmente as especificacOes contidas no Termo de Referencia - ANEXO I. 

CLLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS sANçöEs ADMINISTRATIVAS 
11.1- 0 licitante que ensejar o retardarnento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
on fraudar na exccuçâo do Contrato, comportar-se de modo in!dôneo, fizer declaraçao falsa on cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administraçao, pelo prazo de ate 05 (cmnco) anos, enquanto perdurarern os motivos 
determinantes da punição on ate que seja promovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que 
aplicou a pcnalidade, scm prejuIzo das rnultas previstas no edital e no termo de contrato e das dernais 
corninaçOes legais. 
11.2-A Contratada f!cara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecuçâo total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplernento 
contratual ou não veracidade das inforrnaçöes prestadas, garantida a prévia defesa: 
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do aft. 87, da Le! n. 9  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a)descumpr!mento das obrigaçOes e responsabilidades assurnidas na Iicitaçäo; 
b) outras ocorrências que possarn acarretar transtornos ac ,  desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que nAo caiba a aplicaçao de sançAo mais grave. 
11 - rnultas (que poderao ser recoihidas em qualquer agenda integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por mcio de Documento de Arrecadaçao Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo corn instruçOes fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (três décirno por canto) sobre o valor contratual total do exercIcio, por dia de atraso na 
prestaçâo dos serviços on indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo 
valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercIc!o, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, nao especificada nas demais alIneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) cia 5% (cinco por canto) do valor contratual total do exercIcio, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) d!as qua se 
seguirem a data da comunicaçâo formal da rejeicão; 
III - declaraçao de inidone!dade para 1!citar ou contratar corn a Administraçao Páblica, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punicão ou ate que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Adrninistraçào pelos prejuizos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no item 11.1. 
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11.3-No processo de apiicaçao de penalidades é assegurado o direito ao contraditôrio e  anipiadefesa,qg ) 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias üteis para as sançOes previstas nos incisos I e II do item 11.2 	- 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
11.4-0 valor da multa aplicada deverá set recoihido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (ciitco) dias 	IVI 
a contar da notificação on decisao do recurso. Se o valor da multa nao for pago, on depositado, será --' 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência on 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido sera' cobrado administrativarnente on inscrito 
corno DIvida Ativa do ?vlunicipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, corn os ePcargos 
correspondentes. 
11.5-As sançöes previstas no item 11.1 e inciso III do item 11.2 supra poderAo ser aplicadas as 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I - praticarem atos ilIcitos, visando frustrar os objetivos da licitaçâo; 
II - demonstrarern não possuir idoneidade para contratar corn a Administraçao Püblica, em virtude de 
atos ilIcitos praticados; 
Ill - sofrerem condenaçao definitiva por praticarem, por rneios dolosos, fraude fiscal no recoihimento 
de quaisquer tributos. 
11.6- As sançOes previstas nos incisos I e III do item 11.2 supra poderao set aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de OS (cinco) dias üteis. 
11.7- A licitante adjudicatéria que se recusar, injustificadamente, em firrnar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias üteis a contar da notificaço que ihe será encarninhada, estará sujeita a multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuIzo das demais penalidades cabIveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigaçao assurnida. 
11.8- As sançôes previstas no item 11.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar de nAo 
vencedoras, venharn a ser convocadas para celebrarern o Terrno de Contrato, de acordo corn este 
edith!, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas cornunicarern sen desinteresse. 

CLAUSULA DECIMASEGUNDA - DAS RESCISOES CONTRATUAIS 
12.1- A Prefeitura Municipal de Arneiroz poderá rescindir a contrato, independentemente de qualquer 
interpelação judicial on extrajudicial se a contratada: 
a) Deixar de iniciar Os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de inlcio dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo corn as especificaçOes exigidas; 
c) Não cumprir on cuniprir irregularrnente as c!áusulas contratuais on a !egislaçao vigente; 
d) Corneter reiterados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder on transferir, no todo ou em parte, a prestaçflo de serviços sem a expressa autorização da 
Contratante; 

Entrar em concordata, falência on dissolução, on recair no processo de insolvôncia sobre qualquer 
de seus dirigentes. 
12.2- Declarada a rescisäo contratual em decorrencia de qualquer urn dos fundarnentos do item 
anterior, a contratada recebera exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, 
deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 
12.3- Nâo caberá a contratada indenizaçâo de qualquer espécie seja a que titulo for, se o contrato vier a 
ser rescindido em decorréncia de descumprirnento das norrnas nele estabelecidas. 
12.4- Independenternente do disposto nesta cláusula, a contrato poderá ser rescindido por Iivre 
decisão da Prefeitura Municipal de Arneiroz, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
reclamaçao on indenizaçao a qualquer tItulo, garantindo-Ihe apenas, a pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
12.5- Amigável, por acordo entre as partes, rnediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a terrno no processo licitatôrio, desde que haja conveniência da 
Administraçâo; 
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12.6- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art 78 da Lei n 2  8.666/93, 	quehjr' 	. 
culpa do CONTRATADO, seth esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovad 
houver sofrido. 
12.7- Os procedimentos de rescisflo contratual, tanto amigáveis, corno os determinadosN 
unilateral da Contratante, seräo formalmente motivados, assegurado contraditOrio e a ampla 
mediante prévia e comprovada intirnação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias üteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias ñteis, contados da intimaçao comprovada da decisào 
rescisória. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS NORMAS ANTICORRUPcAO 
13.1-As pafles declaram, neste ato, que conhecern e entendem os termos da Lei n 2  12.846/2013 (lei 
anticorrupção) e sua legislaço correlata e estäo cientes que na execução do instrumento convocatório 
é vedado as panes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores: 
I - Prometer, oferecer on dar, direta on indiretamente, vantagem indevida a agente püblico ou a quern 
quer que seja, on a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento on irregular, pessoa jurIdica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem on benefIcio indevido, de modo fraudulento, de rnodificaçOes ou prorrogacOes do 
instrurnento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitaçao on nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio econôrnico-financeiro do presente contrato; on, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assirn como realizar quaisquer açOes on omissOes 
que constituam prática ilegal on de corrupção, nos termos da Lei n 2  12.846/2013, do Decreto n 2  
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis on regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas corn a 
presente contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Arneiroz, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que näo possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias pan 
que possa produzir os efeitos legais. 

(CE), - de 	de 20..... 

Nome do Ordendor de Despesas 
Sec. de Administraçâo e Transporte 

Ordenador de Despesas 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 	 Cpf: 

Nome: 	 Cpf: 

Nome do Representante Legal 
Cpf: 

Nome da Empresa 
Cnpj 

CONTRATADA 
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ANEXOIV 
DECLARAçAO DE CONCORDANCIA COM Os TERMO5 DO EDITAL 	•j 7 

TOMADA DE PREOS No 

A empresa ________ inscrita no CNPJ n 2  ____, corn sede a . n 2  -, Bairro 	. Cidade 
Estado , representada pelo(a) Sr(a). . portador Cpf: . DECLARA, para os devidos fins 
de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de 
Arneiroz/CE, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressäo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 
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DECLARAcAO QUE NAO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS 

TOMADA DE PREOS No 

A empresa ________ inscrita no CNPJ n Q _____ corn sede a 	-. n 	Bairro .., Cidade  
Estado __, representada pelo(a) Sr(a). portador Cpf: , DECLARA, para osjlevidos fins 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Federal n 2  9.854, do 27/10/1999, publicada no D011 de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7 0, da Constituiçao Federal, nâo emprega menores do 18 
(dezoito) anos ern trabaiho noturno, perigoso on insalubre, nern emprega rnenores de 16 (dezesseis) 
anos ern trabaiho algum, salvo na condiçäode aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por set a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 

CPNJ: 06.748.29710001-54 
PRAQA JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



A empresa ________ inscrita no CNPJ n 2  ____ corn sede a _____ n 9  , Bairro 	Cidade 
Estado representada pelo(a) Sr(a). . portador Cpf: , DECLARA, sob as penas da Lei, 
quo ate a presente data inexistern fatos impeditivos para sua habiitaçao no presente processo e que 
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Cidade/UF, - de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 

CPN.J: 06.748.297/0001-54 
PRAA .JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 



A empresa ________ inscrita no CNPJ n _____, corn sede a . n -, Bairro _, Cidade 
Estado ...._, representada pelo(a) Sr(a). . portador do Cpf: .DECLARO, para todos os fins 
de direito, especificamente para partidpacão da Tomada de Preps acima referida que estou(amos) sob o regime 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar n 2  123/2006 

Cidade/UF, de _____ de 20_ 

Nome do Representante Legal 
Cpf 

CPNJ: 06.748.297/0001-54 
PRAQA .JOAQUIM FELIPE 15, CENTRO, ARNEIROZ - CEARA 

CEP: 63.670-000 FONE: (88) 3419-1020 


